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	TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL (PCA)  

DE LAVRA DE ROCHAS ORNAMENTAIS E DE REVESTIMENTO ARDOSIAS, MÁRMORES, GRANITOS  E QUARTZITOS


	Se este PCA for apresentado juntamente com o respectivo RCA, preencher a partir do Módulo 3.


	MÓDULO 1 – IDENTIFICAÇÃO

	1. Identificação do Empreendedor

	Nome
	

	CPF / CNPJ
	
	Identidade
	
	Órgão Expedidor
	
	UF
	

	Endereço
	
	Caixa Postal
	

	Município
	
	Distrito ou localidade
	
	UF
	
	CEP
	

	DDD
	
	Fone
	
	Fax
	
	E-mail
	

	Pessoa Física (  )  
	 Pessoa Jurídica (  ) 
	Cadastro de Produtor Rural – PR
	

	Condição do Empreendedor
	(  ) Proprietário  (  ) Arrendatário   (  ) Parceiro   (  ) Posseiro   (  ) Outros

	Cargo / Função
	


	2. Identificação do Empreendimento

	Nome / Razão social
	
	Inscrição no INCRA
	

	Nome fantasia
	
	CNPJ
	

	Endereço
	
	Caixa Postal
	

	Município
	
	Distrito ou Localidade
	
	UF
	
	CEP
	

	DDD
	
	Fone
	
	Fax
	E-mail
	

	Inscrição estadual 
	
	 Inscrição municipal

	Os dados de correspondência são os mesmos do empreendimento? 
	(  ) Sim
	(  ) Não, preencha os campos abaixo

	Endereço para correspondência
	

	Caixa Postal
	
	Município
	
	UF
	
	CEP
	

	DDD
	
	Fone
	
	Fax
	
	E-mail
	


	3. Identificação DO RESPONSÁVEL pela área ambiental 

	Nome
	
	CPF
	

	Registro no Conselho
	
	ART
	

	Endereço
	
	Caixa Postal
	

	Município
	
	Distrito ou Localidade
	
	UF
	
	CEP
	

	DDD
	
	Fone
	
	Fax
	
	E-mail
	


	4. Identificação dos responsáveis PELO ESTUDO AMBIENTAL

	Empresa

	Razão social
	

	Nome fantasia
	
	CNPJ
	

	Endereço
	
	Caixa Postal
	

	Município
	
	Distrito ou Localidade
	
	UF
	
	CEP
	

	DDD
	
	Fone
	
	Fax
	
	E-mail
	


	técnico                                   

	Nome
	
	CPF
	

	Registro no Conselho
	
	ART
	

	Endereço
	
	Caixa Postal
	

	Município
	
	Distrito ou Localidade
	
	UF
	
	CEP
	

	DDD
	
	Fone
	
	Fax
	
	E-mail
	

	outros profissionais que participaram dos estudos  

Caso haja mais de um profissional, acrescente-os inserindo novas linhas abaixo.

	Estudo
	
	Nome
	
	ART / outro
	

	Apresentar em  anexo  cópia das ART’s e comprovante de pagamento de taxa


	5. Localização Geográfica

	Assinalar Datum (Obrigatório)
	[   ] SAD 69    [   ] WGS 84    [   ] Córrego Alegre

	Preencha a coordenada desejada em um dos formatos abaixo

	Formato

Lat/Long
	Latitude
	Longitude

	
	Grau
	
	Min
	
	Seg
	
	Grau
	
	Min
	
	Seg
	

	Formato UTM (X, Y)
	X (6 dígitos)=

Não considerar casas decimais
	Y (7 dígitos)=

Não considerar casas decimais

	
	Fuso 
	[  ] 22 [  ] 23 [  ] 24

	Local (fazenda, sítio etc.)
	
	Município
	

	Referência adicional para localização do local
	

	Bacia Hidrográfica *
	
	Unidade de planejamento e gestão de recursos hídricos (UPGRH) *
	
	Curso d’água mais próximo *
	

	*  Consultar o Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE em  http://www.zee.mg.gov.br/ em caso de dúvida na utilização do sistema, consultar o Manual em: http://www.zee.mg.gov.br/Ajuda/ 


	MÓDULO 2 – REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL

	6. Atividades dO EMPREENDIMENTO CONFORME DN 74/04

	Atividade Principal
	Código-DN-74/2004
	Unidade
	Quantidade
	Início da Atividade

	(  ) Lavra a céu aberto com ou 
Sem tratamento – rochas 
ornamentais e de revestimento 
(ardósia)
	A-02-06-3
	Produção

Bruta em m³/ano
	
	

	(  ) Lavra a céu aberto com ou sem tratamento – rochas 

ornamentais e de revestimento

(Mármores e granitos)
	A-02-06-4
	Produção

Bruta em m³/ano
	
	

	(  ) Lavra a céu aberto com ou sem tratamento – rochas

ornamentais e de revestimento

(Quartzito)
	A-02-06-5
	Produção

Bruta em m³/ano
	
	

	(  ) Pilhas de rejeito/estéril
	A-05-04-5
	Área útil em ha
	
	

	(  ) Estradas para transporte de

minério/estéril
	A-05-05-3
	Extensão em km
	
	

	NOTA 1: O Termo de Referência - TR da atividade principal deve ser preenchido completamente e, se houver outras atividades passíveis de regularização ambiental no empreendimento, o TR específico para cada uma dessas atividades deverá ser preenchido a partir do módulo 3.

	7. outras atividades não descritas

	Especificar  Atividades
	Código-DN-74/2004
	Unidade
	Quantidade
	Início da Atividade

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	NOTA 2: Listar todas as atividades desenvolvidas no empreendimento e para isto criar a quantidade de linhas necessárias na tabela acima.


	8. fase dA regularização ambiental

	A licença requerida é para ampliação ou modificação de empreendimento já licenciado?

	(  ) Não
	(  ) Sim, informe ao lado
	No do processo
	

	(  ) Fase de Licença de Instalação (LI).

	(  ) Fase de Licença de Instalação Corretiva (LIC), preencher o PCA a partir do Módulo 3.

	(  ) Fase de Licença Prévia + Licença de Instalação (LP+LI), preencher o PCA a partir do Módulo 3.

	(  ) Fase de Licença de Operação Corretiva (LOC), preencher o PCA a partir do Módulo 3.

	Classe: *
	

	* Informações presente no FOB – Formulário de Orientação Básica.


	MÓDULO 3 DETALHAMENTO DAS MEDIDAS DE CONTROLE DOS IMPACTOS PREVISTOS NO RCA

* Acrescente linhas em cada um dos campos abaixo, quando necessário.

	9. INFORMAÇÕES SOBRE a regularização ambiental

	De acordo com a Legislação Federal, Lei 9.795/99 e Dec.4.281/02 – que instrui os processos de regularização ambiental de empreendimentos modificadores do meio ambiente que estejam enquadrados nas Classes 5 e 6 do Art.16 da Deliberação Normativa Nº 74/04 do COPAM/MG e se refiram a mineração, deverá ser apresentado Programa de Educação Ambiental (PEA) nos termos da Deliberação Normativa COPAM n.º 110 de 18 de julho de 2007, quando da formalização da Licença de Operação mesmo que em caráter corretivo.

	Movimentação Bruta (ROM)
	Toneladas
	
	Recuperação na Lavra (Razão minério/estéril em %)

	
	m3
	
	

	Produto(s) Principal (is)
	Subproduto(s)

	Produção Líquida/mês
	Toneladas
	
	Subprodutos
	Toneladas
	

	
	m2
	
	
	m2
	

	
	m3
	
	
	m3
	

	Capacidade Nominal Instalada de Produção/mês
	Toneladas
	
	(       ) % de extração em relação à capacidade nominal

	
	m2
	
	

	
	m³
	
	

	Reserva mineral (m³)
Reserva mineral (ton)
	Vida útil da jazida (anos)
	Avanço anual da lavra (ha)

	Regime de operação

	Horas/dia
	
	Dias/semana
	
	Nº Turnos
	
	Trabalhadores/turno
	


	10. INFORMAÇÕES SOBRE O PROCESSO DE LICENCIAMENTO MINERAL - DNPM

	Titular do processo
	

	Processo n.º          
	
	Substância(s) Mineral(is)
	
	Área Concedida (ha)
	

	O detentor do titulo minerário é proprietário do solo (superficiário)?

	(    ) Sim  (   ) Não

	Situação atual da Lavra
	Direitos Minerários Arrendados
	Fase atual do processo
	Data

	(    ) Em atividade

desde  __    / _   /___
	(    ) Sim, apresentar em anexo  contrato de            arrendamento 

(    ) não
	(    )  Requerimento de pesquisa ou licença protocolada
	

	
	
	(    ) Alvará de pesquisa publicado
	

	(    ) Paralisada

desde _  _  / _   /___
	
	(    ) Guia de Utilização emitida
	

	
	
	(    ) Licença  de Extração expedida
	

	(    ) Não iniciada

 
	
	(    ) PAE Apresentado ao DNPM  e Aprovado
	

	
	
	(    ) PAE Apresentado ao DNPM e aguarda aprovação
	

	
	
	(    ) PAE Não apresentado ao DNPM
	

	
	
	(    ) Portaria de Lavra, Manifesto de Mina
	

	Apresentar em anexo, comprovação da Atual fase dos direitos minerários.

	Observações adicionais sobre o processo de licenciamento mineral.

	

	


	11. ÁREA DO EMPREENDIMENTO (em Hectares)

	Área Total Poligonal
	
	Área da Lavra
	
	Área de Servidão
	
	Área Construída
	

	Existência de área degradada/lavrada anteriormente:      
 (   ) Não

(   ) Sim,  apresentar  em anexo Plano de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD 
	(   ) % de área degradada em relação à área total da poligonal do DNPM:

	Apresentar em anexo – Planta de detalhe georeferenciada da poligonal do direito mineral, áreas de servidão, infra-estrutura, frentes de lavra e seu avanço, pilhas de estéril e rejeitos, áreas degradadas, limites das propriedades dos superficiários e confrontantes, toda rede hidrográfica, delimitação das áreas propostas para intervenção em APP e/ou supressão de vegetação, delimitação da reserva legal e delimitação das áreas de preservação permanente conforme Resolução  CONAMA 369/2006, sobre base planialtimétrica – escala 1:10.000  ou em  escala que permita a correta visualização do empreendimento. Esta Planta deverá ser elaborada de acordo com ABNT/NBR 6492/1994.


	12. MEDIDAS COMPENSATÓRIAS, MITIGADORAS E DE CONTROLE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS
Para todos os impactos ambientais e sociais negativos identificados no Relatório de Controle Ambiental – RCA deverão ser apresentadas medidas mitigadoras e/ou compensatórias. Estas medidas deverão ser detalhadas no corpo do Plano de Controle Ambiental – PCA e seus anexos, devendo atender as determinações da legislação vigente e as orientações das Normas da ABNT.

	13. IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA

	Vias de acesso e de escoamento da produção

	Descrever as medidas de controle ambientais implantadas e/ou propostas para os impactos ambientais identificados no item Vias de acesso e de escoamento da produção do RCA, explicitando suas dimensões, características, finalidade e eficiência esperada. Estas medidas deverão ser locadas em planta no anexo  em escala 1:1.000  ou em  escala que permita a correta visualização do empreendimento. Esta Planta deverá ser elaborada de acordo com ABNT/NBR 6492/1994.

Caso estas medidas de controle ambiental estejam implantadas apresentar em anexo relatório técnico-fotográfico.

	

	

	

	

	

	

	

	Terraplenagem

	Descrever as medidas de controle ambientais implantadas e/ou propostas para os impactos ambientais identificados no item Preparo das áreas de exploração e apoios do RCA, explicitando suas dimensões, características, finalidade e eficiência esperada. Estas medidas deverão ser locadas em planta no anexo  em escala 1:1.000  ou em  escala que permita a correta visualização do empreendimento. Esta Planta deverá ser elaborada de acordo com ABNT/NBR 6492/1994. 

Caso estas medidas de controle ambiental estejam implantadas apresentar em anexo relatório técnico-fotográfico.

	

	

	

	

	Energia elétrica

	Descrever as medidas de controle ambientais implantadas e/ou propostas para os impactos ambientais identificados no item Energia Elétrica do Relatório de Controle Ambiental, explicitando suas dimensões, características, finalidade e eficiência esperada. Estas medidas deverão ser locadas em planta no anexo em escala 1:1.000  ou em  escala que permita a correta visualização do empreendimento. Esta Planta deverá ser elaborada de acordo com ABNT/NBR 6492/1994.

Caso estas medidas de controle ambiental estejam implantadas apresentar em anexo relatório técnico-fotográfico.

	

	

	

	

	Construção das Edificações, instalações de apoio e outras unidades

	Descrever as medidas de controle ambientais implantadas e/ou propostas para os impactos ambientais identificados no item Construção das edificações, Instalações de apoio e outras unidades do Relatório de Controle Ambiental, explicitando suas dimensões, características, finalidade e eficiência esperada. Estas medidas deverão ser locadas em planta no anexo em escala 1:1.000  ou em  escala que permita a correta visualização do empreendimento. Esta Planta deverá ser elaborada de acordo com ABNT/NBR 6492/1994.

Caso estas medidas de controle ambiental estejam implantadas apresentar em anexo relatório técnico-fotográfico.

	

	

	

	


	14. IMPACTOS VISUAIS, DEGRADAÇÃO DO SOLO E DA PAISAGEM

	Descrever as medidas de controle ambientais implantadas e/ou propostas para os impactos ambientais identificados no item Impactos Visuais, Degradação Do Solo E Da Paisagem do Relatório de Controle Ambiental, explicitando na tabela abaixo visando, além da otimização da relação estéril/minério, à minimização e à recuperação do solo e da paisagem degradados. Estas medidas deverão ser locadas em planta no anexo em escala 1:1.000  ou em  escala que permita a correta visualização do empreendimento. Esta Planta deverá ser elaborada de acordo com ABNT/NBR 6492/1994.

Deverão ser priorizadas as propostas de utilização de cavas exauridas, lavra seqüencial visando à recuperação concomitante ao avanço da lavra, formas de recuperação dos acessos desativados e os procedimentos adotados como escarificação do solo, revegetação, reconformação das frentes de lavra e pilhas de estéril e rejeitos, implantação de sistema de drenagem pluvial e outros.

Caso estas medidas de controle ambiental estejam implantadas apresentar em anexo relatório técnico-fotográfico.

	Medidas de controle
	Dimensões
	Características
	Finalidade
	Eficiência

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Decapeamento do estéril e da lavra do minério

	Descrever as medidas de controle ambientais implantadas e/ou propostas para os impactos ambientais identificados no item Decapeamento do estéril e da Lavra do minério do Relatório de Controle Ambiental, explicitando suas dimensões, características, finalidade e eficiência, visando, além da otimização da relação estéril/minério, à minimização e à recuperação do solo e da paisagem degradados. Estas medidas deverão ser locadas em planta no anexo em escala 1:1.000  ou em  escala que permita a correta visualização do empreendimento. Esta Planta deverá ser elaborada de acordo com ABNT/NBR 6492/1994.

Caso estas medidas de controle ambiental estejam implantadas apresentar em anexo relatório técnico-fotográfico.

	

	

	

	

	Armazenamento do horizonte superficial do solo

	Descrever abaixo as medidas adotadas ou propostas para o armazenamento do horizonte superficial do solo, sistemas de drenagem pluvial. Os locais onde serão armazenados este tipo de solo deverão ser locados em planta no anexo em escala 1:1.000  ou em  escala que permita a correta visualização do empreendimento. Esta Planta deverá ser elaborada de acordo com ABNT/NBR 6492/1994.

Caso estas medidas de controle ambiental estejam implantadas apresentar em anexo relatório técnico-fotográfico.

	

	

	

	

	Reconformação e revegetação das frentes de lavra e pilhas de estéril

	Descrever dos procedimentos para reconformação e de revegetação das pilhas de estéril e rejeito: espécies selecionadas, forma de obtenção das mudas, técnicas de plantio, acompanhamento e manutenção. Estas medidas devem ser acompanhadas de cronograma executivo

(Propostas de criação de viveiros de mudas com espécies nativas e resgate de espécies(flora) endêmicas  e ameaçadas de extinção).

	

	

	

	

	 Fauna e flora

	Descrever as medidas de controle ambiental que mitigam ou minimizam os impactos sobre a flora e fauna, prever no caso de incidência o resgate e reimplantação de espécies e indivíduos. Estas medidas devem ser acompanhadas de cronograma executivo

	

	

	

	

	Recursos humanos 

	Descrever os programas e ações de capacitação da mão-de-obra  e de educação ambiental

	

	

	

	


	15. RUÍDOS

	Descrever as medidas corretivas para situações em que haja poluição ou riscos de poluição decorrente da emissão de ruídos, face à Lei Estadual nº 10100 de 17.01.1990.

	· Descrever o tipo de intervenção a ser feita visando o controle do nível de ruído no processo de trabalho, nas fontes geradoras de ruído, no meio de propagação dos ruídos.

	· Monitoramento de ruídos 

· Firmar compromisso de elaboração de novo laudo sobre a emissão de ruídos após a implantação das medidas de controle.

	

	

	

	

	


	16. VIBRAÇÕES E LANÇAMENTO DE FRAGMENTOS DE ROCHA

	Descrever as medidas de controle ambiental e de segurança para situações em que haja riscos de acidentes decorrentes da detonação de explosivos, tendo como referência a norma ABNT 9653.

	

	

	

	

	

	· Descrever o plano de fogo destacando os procedimentos adotados para evitar a propagação de vibrações que possa oferecer risco à integridade das edificações e controlar o lançamento de fragmentos de rocha, colocando em risco a vida dos trabalhadores e vizinhança do empreendimento. O Plano de Fogo deverá ser acompanhado de ART.

· Apresentar projeto de comunicação e sinalização das detonações (R – 105).


	17. GERAÇÃO DE ESTÉRIL E REJEITO

	Apresentação das medidas necessárias ao planejamento, implantação, estabilização, manejo e monitoramento de pilhas de estéril, com cronograma conforme a norma ABNT NBR-13029/93.

	

	

	

	

	

	· Descrever as características das pilhas (local, altura dos bancos, grau de inclinação dos taludes, altura e disposição das bermas, volume das pilhas, geração média de estéril e rejeito, vida útil das pilhas, área impactada, avanço, aspectos construtivos.

· Apresentar e corte planialtimetrica em escala adequada contemplando a área de inserção da pilha, sistema de drenagem pluvial, taludes, bermas, leiras,
· Descrever o processo de drenagem e revegetação das pilhas prevendo a minimização de processos erosivos.


	18. tratamento do efluente sanitário

	Informar as unidades componentes do sistema de tratamento de efluentes sanitários.

	Local de tratamento para o esgoto sanitário gerado nas áreas administrativas e operacionais do empreendimento: 

	(   ) Em sistema exclusivo para tratamento de esgoto sanitário. 

	Estrutura
	Número
	Dimensões 
	Tipo de impermeabilização

	(  )
	Tanque Séptico
	
	Altura (m)
	
	

	
	
	
	Largura (m)
	
	

	
	
	
	Profundidade (m)
	
	

	
	
	
	Tempo de detenção (horas)
	
	

	(  )
	Filtro Anaeróbio
	
	Altura (m)
	
	

	
	
	
	Largura (m)
	
	

	
	
	
	Profundidade (m)
	
	

	
	
	
	Tempo de detenção (horas)
	
	

	(  )
	Sumidouro
	
	Altura (m)
	
	

	
	
	
	Largura (m)
	
	

	
	
	
	Profundidade (m)
	
	

	
	
	
	Tempo de detenção (horas)
	
	

	(  )
	Outros


	
	
	
	

	Local onde será instalado o sistema
	

	Distância da divisa do terreno
	

	Distância até o curso d'água mais próximo
	

	Profundidade do lençol freático
	

	Riscos de inundação
	

	* O sistema de tratamento de efluente sanitário deverá atender à norma técnica NBR/ABNT nº 13.969/97.

* Nos casos em que o efluente sanitário for destinado em sumidouro, apresentar em anexo, teste de infiltração de acordo com a norma técnica NBR/ABNT nº 7.229/93.

* No caso de lançamento de efluente sanitário tratado ou não na rede pública, apresentar anuência da concessionária local.


	19. EFLUENTES LÍQUIDOS INDUSTRIAIS E SANITÁRIOS

	Descrever as medidas de controle ambiental para situações em que haja poluição ou riscos de poluição decorrentes da emissão de efluentes líquidos gerados nos diversos setores da empresa, face aos artigos 15 e 17 da Deliberação Normativa CERH COPAM 01/2008.

	

	

	

	

	Descrever os sistemas de tratamento dos efluentes líquidos, para atendimento às determinações da Deliberação Normativa CERH COPAM 01/2008.

	

	

	

	

	

	Indicar o destino final do efluente líquido tratado, locando em planta o ponto de lançamento e informando suas Coordenadas geográficas

Monitorar dos efluentes líquidos, com análises rotineiras do efluente tratado, com freqüência semestral contemplando no mínimo os parâmetros DBO5 dias, 20°C, oxigênio dissolvido, pH, óleos e graxas.


	20. ESCOAMENTO DE AGUAS PLUVIAIS

	Descrever os procedimentos que serão adotados para o direcionamento das águas pluviais e construção de estruturas de contenção de drenagens, visando à redução de declives e intensidade das enxurradas.

	

	

	


	21. EFLUENTES ATMOSFÉRICOS

	Descrever as medidas de controle ambiental para situações em que haja poluição ou riscos de poluição decorrentes da emissão de efluentes atmosféricos, face aos artigos 6º e 9º da DN COPAM nº 11 de 16.12.1986.

	

	

	

	

	Os projetos de controle dos efluentes atmosféricos deverão ser fundamentados em caracterizações qualitativas e quantitativas dos gases ou materiais particulados a ser tratado.


	22. RESÍDUOS SÓLIDOS

	Descrever as medidas de controle ambiental para situações em que haja poluição ou riscos de poluição decorrente do armazenamento transitório, da disposição final ou do tratamento dado aos resíduos sólidos originados no processo produtivo, face à DN COPAM 07 de 29.09.1981, observadas as normas técnicas ABNT NBR-10150, 8418 e 8419 (exigências para armazenamento de resíduos e para descarte em aterros) e  ABNT NBR-12235 ou 11174 (armazenamento transitório).

	Descrever os processos de coleta, separação, armazenamento transitório, acondicionamento, disposição final dos lixos e sucatas do processo produtivo, do setor administrativo, da manutenção de máquinas e equipamentos. 

	Apresentar periodicamente quadro-síntese das informações sobre a movimentação de resíduos sólidos de origem industrial, conforme o seguinte modelo.

	(Identificação da empresa)
	Período de Coleta: .../.../...  a .../.../...

	PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO DA MOVIMENTAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS
Adicionar mais linhas abaixo, se necessário.

	Tipo de Resíduo
	Classe
	Taxa de Geração
	Destino
	Quantidade
	Receptor

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Apresentar formação profissional e nº de registro no Conselho de Classe Regional


	23. RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

	Apresentar Plano de Recuperação de Áreas Degradadas, a recuperação das áreas mineradas deverá ser concomitantemente com a atividade de extração devendo as medidas propostas no projeto de recuperação ser implantadas à medida que as áreas (aptas para a recuperação) forem desativadas. PRAD conforme NBR/ABNT 13.030/1999.

	Apresentar um projeto contemplando medidas para recuperar as áreas degradadas relativas a passivos ambientais existentes na Poligonal DNPM.


	24. ÁREAS PAISAGÍSTICAS, SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS E CAVIDADES NATURAIS

	Apresentação de proposta de medidas a ser adotadas visando minimizar/mitigar os impactos causados pela atividade em que da atividade causados nas áreas de rodovias, estradas vicinais,núcleos urbanos e turísticos e ao patrimônio natural (cavidades naturais e sítios arqueológicos).


	25. PLANO DE FECHAMENTO DA MINA

	Delimitar, em planta georeferenciada, o avanço previsto para a lavra no período da licença de acordo com a capacidade produtiva atual e o avanço da lavra de acordo com a reserva mineral medida aprovada pelo DNPM no plano de lavra.

Apresentar um plano para o uso futuro da área ao fim da operação do empreendimento. Portaria 237 NRM 20


	26. CRONOGRAMA

	Apresentar cronograma executivo das etapas de implantação do empreendimento, conforme modelo abaixo, que deverá ser atualizado após o julgamento da licença.


	
	ANO 1
	ANO 2

	
	ATIVIDADE
	J
	F
	M
	A
	M
	J
	J
	A
	S
	O
	N
	D
	J
	F
	M
	A
	M
	J
	J
	A
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	SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO
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	ABERTURA DE VIAS DE ACESSO
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	ABASTECIMENTO DE ÁGUA
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	CONSTRUÇÃO DE BENFEITORIAS
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	DECAPEAMENTO DE ESTÉRIL
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	DESMONTE DA ROCHA
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	OUTRAS ATIVIDADES
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